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SECRETARIA DE ESTADODE JUSTIÇAE SEGURANÇA PÚBLICA


PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DIARIO OFICIAL Nº. 7.383, DE 20 de JANEIRO DE 2009, PAG. 09.
RESOLUÇÃO NORMATIVA SEJUSP MS Nº. 451 DE 05 DE JANEIRO DE 2008.
Normatiza os procedimentos administrativos a serem adotados pelo Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, através de portaria própria, pela Diretoria-Geral da Polícia Civil - DGPC, através da Delegacia de Furtos e Roubos de Veículos - DEFURV, pela Coordenadoria-Geral de Perícias - CGP, através do Instituto de Criminalística – IC nos casos de veículos com indícios de adulteração de sinais identificadores de motores.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.72, inciso II da Lei 2.152, de dezembro de 2000, e,

CONSIDERANDO o inteiro teor do relatório final do Pedido de Providências n.º.040/08-GAECO.

RESOLVE:

Art.1o-O DETRAN expedirá portaria normativa visando estabelecer rotina padronizada de atendimento a ocorrências de veículos com indícios de adulteração de sinais identificadores de motor.

Art.2º- O veículo vistoriado pelo DETRAN que apresentar indícios de adulteração de sinais identificadores de motor será encaminhado imediatamente pelo órgão de trânsito, juntamente com o Auto de Vistoria com Constatação de Adulteração de Sinal Identificador de Motor elaborado pelo vistoriador, à Delegacia Especializada de Furtos e Roubos de veículos – DEFURV, ou às Delegacias de Polícia locais, em comarcas do interior.

§1º - Os vistoriadores do DETRAN e AGÊNCIAS MUNICIPAIS DO DETRAN serão capacitados para constatar indícios de adulteração de sinal identificador de motor e transcrevê-los em Auto de Vistoria e Constatação de Adulteração de Sinal Identificador de Motor, o qual servirá como prova provisória de materialidade, até a expedição do laudo pericial definitivo.

§2º - Todos os procedimentos previstos nessa resolução serão objetos de anotação em registro próprio, a ser instituído no DETRAN.    

Art.3º - Ao receber o veículo e a documentação mencionada, a autoridade policial requisitará imediatamente a perícia, enquanto o veículo aguardará na delegacia o recebimento do laudo.

§1º - O laudo pericial definitivo será enviado pelo IC dentro do prazo processual penal improrrogável de 10 dias.      

§2º - Comprovada a adulteração de sinal identificador de motor por laudo pericial definitivo, a autoridade policial instaurará imediatamente o inquérito policial, fazendo juntar os documentos inicialmente produzidos pelo DETRAN e expedirá auto de apreensão do veículo, devendo depositá-lo ao proprietário ou quem de direito.

I – O não depósito pela autoridade policial será fundamentado.

§3º - Não comprovada em laudo definitivo a adulteração, a autoridade policial determinará a entrega do veículo ao proprietário ou quem de direito, conforme art. 120 CPP.

I – A não entrega pela autoridade policial será fundamentada.

Art. 4º - O proprietário do veículo ou quem de direito poderá optar pela substituição do motor, depois de comprovada definitivamente em laudo pericial a adulteração de seus sinais de identificação, caso em que o veículo será entregue ao proprietário ou quem de direito, conforme art. 120 CPP, permanecendo apreendido na Delegacia de Polícia somente o motor em investigação, até decisão judicial transitada em julgado. 

§1º - O proprietário do veículo ou quem de direito deverá assinar termo de opção espontânea pela substituição daquele componente.

§2º - A substituição do motor ocorrerá às expensas e sob responsabilidade do proprietário do veículo ou quem de direito em oficina de sua escolha, mediante apresentação para o DETRAN de nota fiscal com especificação de origem inicial do motor.

§3º - O cartório da DEFURV deverá escriturar no livro previsto no Regulamento das Atividades Cartorárias, Administrativas e Operacionais da Polícia Civil (art. 225, §1º, I, “e”, 3) todos os veículos e respectivos agregados apreendidos nestas circunstâncias.  

Art. 5o – O veículo submetido aos procedimentos previstos nesta resolução somente terá a documentação regularizada no órgão de trânsito mediante ordem judicial ou atestado da autoridade policial da DEFURV ou da unidade policial local, nas comarcas do interior, onde deve constar inexistência de impedimento legal para a regularização, nos termos do art. 8º incisos I e II da Resolução 282/08 – CONTRAN.

Art. 6º - Os mesmos procedimentos deverão ser observados nas comarcas do interior, cabendo ao vistoriador da AGÊNCIA MUNICIPAL DO DETRAN encaminhar o veículo vistoriado que apresentar indícios de adulteração, juntamente com Auto de Constatação de Adulteração de Sinal Identificador, ao Chefe da AGÊNCIA MUNICIPAL DO DETRAN.

Parágrafo único - O Chefe da AGÊNCIA MUNICIPAL DO DETRAN, recebido o veículo suspeito, juntamente com o Auto de Constatação de Adulteração de Sinal de Identificador de motor encaminhará tudo à delegacia de polícia local. 

Art. 7º - A autoridade policial local adotará as mesmas providências previstas nos artigos anteriores desta Resolução.

Parágrafo único - O perito enviará o laudo definitivo dentro do prazo processual penal improrrogável de 10 dias.   

Art.8º - A DEFURV, na circunscrição da Capital, e as Delegacias de Polícia locais, em suas respectivas circunscrições, promoverão periodicamente operações de fiscalização em estabelecimentos comerciais voltados ao comércio e locação de veículos automotores e peças automotivas novas e usadas, a fim de verificar o cumprimento das normas estabelecidas pelo Código Nacional de Trânsito, DENATRAN, CONTRAN e DETRAN. 

I – As operações de fiscalização periódicas gerarão relatórios que serão encaminhados ao Departamento de Polícia Especializada / DPE.

 Art.9º - Caberá ao presidente do inquérito policial representar ao Juiz competente para fins de alienação dos bens apreendidos em hasta pública para fins de sucata, conforme Autos de Consulta 012.0026/1006, realizada pelo Juiz Diretor do Foro de Campo Grande ao Corregedor-Geral de Justiça, nos seguintes casos:

a) arquivamento de inquérito policial;

b) trânsito em julgado de sentença penal que não dispôs sobre perda de bem em favor da União;

c) interessado não reclamar a restituição do bem em noventa dias, mesmo havendo sentença penal determinando a restituição do bem, conforme artigo 123 do CPP;

d) impossibilidade de identificação do bem em decorrência do estado de deterioração.

e) impossibilidade de identificação ou localização física do procedimento criminal.

Campo Grande/MS, 05 de janeiro de 2008.
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